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LEI NO 432, DE 28 DE FEVEREIRO OE2023

DrsPÕE soBRE A REESTRUTURAçÃo Do
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
pEssoA com oertctÊtcta; soBRE o FUNDo
MUNtctPAL oe poúncas pARA A pEssoA
com oenctÊNclA DE sALlrRE; tNsnrut A
coNFERÊNcIA MUNICIPAL DoS DIREIToS DA
pEssoA colu oertclÊNclA, E oÁ ournns
PRoUDÊNclAs.

O PREFEITO DO MUNICI'PIO DE SAL|TRE, Estado do Ceará, no uso das
atribuições legais que lhe conÍere o art. 103, inciso lll, da Lei Orgânica do Município;

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1o Fica criado o conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, de sigla
CMDPD, órgão colegiado de assessoramento, deliberativo, controlador das ações, de
caráter permanente, paritário e consultivo em todos os níveis das polÍticas públicas no
âmbito municipal, vinculado à Secretaria Municipal de Proteção Social e Direitos
H u manos.

ParágraÍo único. A Secretaria Municipal de Proteção Social e Direitos Humanos deverá
dar suporte quanto à estrutura física, administrativa e funcional do Conselho.

Art. 2o Caberá aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa com
deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos no que se refere à educação, à
saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência
social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, ao amparo à infância e
à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das Leis, propiciem seu
bem-estar pessoal, social e econômico.

Art.30 Para efeitos desta lei, consideram-se pessoas com deficiência aquelas que têm
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os
quais, em interação com uma ou diversas barreiras, podem obstruir sua participação
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas,
conforme art.2o da Lei 13.14612015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência.
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Art.40 O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será um órgão de
caráter deliberativo relativo à sua área de atuaçáo, com os seguintes objetivos:

| - elaborar os planos, programas e projetos da política municipal para inclusão da pessoa

com deficiência e propor as providências necessárias à sua completa implantação e ao
seu adequado desenvolvimento, inclusive as pêrtinentes a recursos financeiros e as de

caráter legislativo;

ll - zelar pela eÍetiva implantação da Política Municipal para inclusão da pessoa com
deÍiciência;

lll - acompanhar o planejamento e avaliar a execuçáo das políticas municipais da

acessibilidade à educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, cultura,
turismo, desporto, lazer, urbanismo e outras relativas à pessoa com deficiência;

lV - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do MunicÍpio,
sugerindo as modificações necessárias à consecução da política municipal para inclusáo
da pessoa com deficiência;

V - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos
da pessoa com deficiência;

Vl - propor a elaboração de estudos e pesquisas que visem à melhoria da qualidade de
vida da pessoa com deficiência;

Vlll - acompanhar, mediante relatórios de gestâo, o desempenho dos programas e
projetos da Política Municipal para inclusão da pessoa com deficiência;

lX - manifêstar-se, dentro dos limites de sua atuação, acerca da administração e
condução dos trabalhos de prevenção, habilitaçâo, reabilitação e inclusão social de
entidade particular ou pública, quando houver notícia de irregularidade, expedindo,
quando entender cabível, recomendaçáo ao representante legal da entidade;

Vll - propor e incentivar a realizaçâo de campanhas que visem à prevenção de

deficiências e à promoção dos direitos da pessoa com deficiência;
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X - avaliar anualmente o desenvolvimento da Política Municipal de atendimento
especializado à pessoa com deficiência de acordo com a legislação em vigor, visando à
sua plena adequaçáo;

Xl - convocar assembleia de escolha de representantes da sociedade civil, quando
houver vacância no lugar de Conselheiro titular e suplente, ou no final do mandato,
dirigindo os trabalhos eleitorais;

Xll - solicitar aos órgãos municipais, a indicação dos membros, titular e suplente, em
caso de vacância ou término do mandato;

Xlll - eleger o Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário dentre seus membros;

XIV - elaborar seu Regimento lnterno;

XV - desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 50 o conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com DeÍiciência será composto por
8 (oito) membros titulares e 08 (oito) membros suplentes, sendo:

| - 4 (quatro) membros, representantes de Órgãos Governamentais, a saber:

a) 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Proteção Social e Direitos Humanos;
b) 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Educação;
c) 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Saúde; e
d) 1 (um) Representantê da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer.

ll - 4 (quatro) membros, representantes da Sociedade Civil atendendo à globalidade das
deficiências, a saber: lntelectual, Física, Auditiva, Visual e Transtorno do Espectro
Autista:

a) 1 (um) Representante com deficiência ou com mobilidade reduzida da sociedade civil
em geral;
b) 1 (um) Representante de instituições ou movimentos de Pessoas com Deficiência;
c) 1 (um) Represêntante de instituições prestadoras de serviço às Pessoas com
Deficiência;
d) I (um) Representante de rede de defesa e garantia de direitos.
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§ 10 Os representantes de Órgãos Governamentais serão de escolha do Prefeito
Municipal, dando preferência àqueles profissionais que desenvolvam ou se interessem
por trabalhos relacionados aos assuntos das Pessoas com DeÍiciência.

§ 2o Para cada representante será designado um suplente com plenos poderes para
substituir o titular em suas faltas ou impedimentos e, em definitivo, no caso de vacância
da titularidade.

§ 3o A eleição dos titulares e suplentes representantes das entidades não
governamentais dar-se-á durante a Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência.

§ 40 O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será
eleito entre seus pares.

Art.60 O mandato do Presidente e dos demais membros do Conselho Municipal dos
Direitos da Pessoa com Dêficiência será de 2 (dois) anos, permitida uma única
recondução por mais um período.

Art. 7o Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência serâo
nomeados pelo Poder Executivo que, respeitândo a eleição de que trata o § 30 do art. 5o,

homologará a eleição e os nomeará por Decreto, empossando-os em até trinta dias
contados da data da Conferência Municipal.

Art. 80 As funções de membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência não serão remuneradas e seu exercício será considerado serviço de
relevância pública prestado ao Município.

Art. 9o Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência
poderão ser substituídos mediante solicitação da instituição ou autoridade pública a qual
estejam vinculados, apresentada ao referido Conselho, o qual fará comunicação do ato
ao Prefeito Municipal.

Art. í0. Perderá o mandato o Conselheiro que:

| - desvincular-se do órgão de origem da sua representação;
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ll - faltar a 3 (três) reuniões consecutivas não justificadas ou a 5 (cinco) intercaladas sem
justificativa, que deverá ser apresentada na forma prevista no regimento interno do
Conselho;

lll - apresentar renúncia ao Conselho que será lida na sessáo seguinte a de sua recepção
pela Diretoria;

V - for condenado por sentença irrecorrÍvel em razáo do cometimento de crime ou
contravenção penal.

Parágrafo único. A substituição se dará por deliberação da maioria dos componentes do
Conselho, em procedimento iniciado mediante provocação de integrante do Conselho,
do Ministerio Público ou de qualquer cidadão, assegurada a ampla defesa.

Art. 11. Perderá o mandato a instituição que:

| - extinguir sua base territorial de atuação no Município;

ll - tiver constatado em seu funcionamento irregularidade de acentuada gravidade que
torne incompatível sua representação no Conselho;

lll - sofrer penalidade administrativa reconhecidamente grave, aplicada pelo órgão
competente ao qual estiver vinculada.

Parágrafo único. A substituição se dará por deliberação da maioria dos componentes do
Conselho em procedimento iniciado mediante provocação de integrante do Conselho, do
Ministerio Público ou de qualquer cidadão, assegurada a ampla defesa.

Att. 12. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com DeÍiciência realizará sob sua
coordenação, ao menos uma Conferência Municipal a cada 2 (dois) anos, órgáo
colegiado de caráter deliberativo, para avaliar e propor atividades e políticas da *ea a
serem implementadas ou já efetivadas no Município, garantindo-se sua ampla
divulgação.

lV - apresentar procedimento incompatível com a dignidade das funções;
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§ 1o A Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será composta por
delegados rêpresentantes dos órgãos, entidades e instituições de que trata o art. So desta
Lei.

§ 20 A Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com DeÍiciência será convocada
pelo respectivo Conselho no período de ate 30 (trinta) dias anteriores à data de sua
realizaçáo.

§ 30 Em caso de não convocação por parte do Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa com Deficiência no prazo referido no § 20, a iniciativa poderá ser realizada por
1/5 (um quinto) das instituições registradas ou inscritas no referido Conselho, que
formarão comissão paritária para a organização e coordenação da Conferência.

Art. 13. Compete à Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência:

| - avaliar a situação da Política Municipal de atendimento à pessoa com deficiência;

ll - fixar as diretrizes gêrais da Política Municipal de atendimento à pessoa com
deÍiciência no biênio subsequente ao de sua realizaçáoi

lll - avaliar e reformar as decisões administrativas do Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa com Deficiência, quando provocada;

lV - aprovar seu regimento interno;

V - aprovar e dar publicidade a suas Resoluções, que serão registradas em documento
final;

Vl - eleição dos titulares e suplentes representantes das entidades não governamentais
que farão parte do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, para o
biênio subsequênte a sua realizaçâo.

Art. 14. O Poder Executivo fica obrigado a prestar o apoio necessário ao funcionamento
do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com DeÍiciência, devendo para tanto
incluir dotação orçamentária para esse fim, no Orçamento Geral do Município.

Art. 15. Para a realização da Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, será instituída pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
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Deficiência, no prazo de no mínimo 60 (sessenta) dias anteriores à realização da
conferência, Comissão Paritária responsável pela elaboração do edital de convocação,
organização do evento e elaboração de proposta de regimento interno.

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, contados da sua publicação.

Art. 17 . Fica revogada a Lei Municipal no 24812015, de 08 de dezembro de 2015 e todas
as disposições em contrário.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Prefeitura Municipal de SalitreiCE, aos 28 (vinte e oito) dias de fevereiro de
2023.

DoRGIVAL PEREIRA il;#íiS:"JHf,- -
FILH0:4221 s633387 *:."'.,'"'lj:11fi,,,,,, ",,,

DORGIVAL PEREIRA FILHO
Prefeito Municipal
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CERrtnÂO Or PUettCaÇÃ,

O trlUttlCÍplO DE SALITRE, Pessoa furídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPI sob o na
12.464.491/0001-00, através da Secretaria de Administração, Finanças e Governo, CERTIFICA
que a LEI N" 432/2023, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2023, que "OfSpÕf SOBRE A
REESTRUTURAÇÁo oo coNsELIro Mt NICIrAL Dos DIRErros DA pESsoA coM
orrtcm,Ncrl,; soBRE o FtrNDo MUNICIrAL oB potÍrrcls rARA A pEssoA coM
nBrIcrÊNcr,l DE SALITRE; rNsrrrul A coNrnRÊNcr^t nruNICrpAL Dos DIRErros DA
PESSoA CoM nnrrclÊr,{Cta, r nÁ ournas pnolrnÊNclAS. foi publicado na data de 28
de fevereiro d,e 2023, por meio de afixação no mural do Prédio da Prefeitura Municipal, com
endereço na Praça São Francisco, s/ne, Centro, Salitre - CE, bem como no site oficial da Prefeitura
Municipal no seguinte link: https: irtLps://salitre.ce,gov.b r/leis,ph p?id=3 91 em virtude de não
haver no Município Diário 0ficial, com fundamento legal no artigo 104, § 1s da Lei Orgânica
Municipal.

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre - Ceará, aos 28 de fevereiro de 2023.

IO HENIS

Secretário de Ad o, Finanças e Governo.
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